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CONSTITUINTE A 

PMDB debate indicação de mais 
relatores na comissão principal 

por Cecília Piras 
de Brasília 

O líder do PMDB no Se­
nado, senador Fernando 
Henrique Cardoso, conde­
nou ontem a disputa em 
torno do cargo de relator 
da Comissão de Sistemati­
zação da Constituinte, para 
o qual perfila, como candi­
dato, ao lado do deputado 
Pimenta da Veiga (MG) e 
do deputado Bernardo Ca­
bral (AM) e defendeu que, 
para maior agilidade dos 
trabalhos, sejam escolhi­
dos, em vez de um, dois re­
latores. 

A ideia vem sendo ali­
mentada pelo deputado 
Ulysses Guimarães, segun­
do uma fonte próxima ao 
parlamentar, que gostaria 
de ver um acordo entre os 
três candidatos, para uma 
divisão de trabalhos segun­
do grupos de temas na co­
missão. Para o senador 
Fernando Henrique, no en­
tanto, dois é bom, mas três 
"seria demais". 

"Se um só relator não pu­
der dar conta dos traba-

Os próximos passos 
por Francisca Stella Froya 

d* Bratflia 

A* oito comissões temáticas 
da Constituinte elegerão na 
terço-felra os presidentes das 
suas subcomissões, que desig­
narão, no mesmo dia, os rela­
tores. Cada comissão é dividi­
da em três subcomissões. 

A eleição do presidente da 
comissão de sistematização 
esta marcada para quarta-
feira. O presidente, que, pelo 
acordo de lideranças, deverá 

pertencer ao quadro do PFL, 
indicará um relator do PMDB. 

A escolha dos presidentes 
das subcomissões deveria ter 
sido feita ontem. Mas o líder 
do PMDB na Constituinte, se­
nador Mário Covas, e as de­
mais lideranças resolveram 
adiá-la para terca-feira em 
virtude do debate do ministro 
da Fazenda, Dilson Funaro, no 
Congresso. Com o adiamento, 
haverá mais tempo para a ne­
gociação dos nomes que inte­
grarão as subcomissões. 

lhos, que seja eleito mais 
de um. Eu fui o relator do 
regimento provisório da 
Constituinte e passei noites 
em claro. Mesmo assim, 
não trabalhei sozinho, o re­
gimento foi resultado de 
um trabalho de equipe. E é 
num trabalho de equipe 
que devemos pensar", de­
fendeu o senador. 

Fernando Henrique ain­
da prefere que o líder do 
PMDB na Constituinte, se­
nador Mário Covas, resol­
va o problema e discorda 
da disputa entre os três 
candidatos. "O Brasil está 
cansado da disputa por car­
gos. Esta matéria não deve 
ser discutida a nível de es­
tados, pois ela interessa a 

todo o País". Para Fernan­
do Henrique, o relator da 
Comissão de Sistematiza­
ção deve ser um político 
com capacidade de nego­
ciação, com competência 
intelectual e confiabilidade 
partidária. 

Para o deputado Pimen­
ta da Veiga, esse perfil de­
ve sèr o de um grande ju­
rista, um grande político e 
um grande intelectual. E 
discorda do senador Fer­
nando Henrique numa divi­
são de tarefas entre dois ou 
mais relatores. "E inviável 
ter três relatores. O cargo 
tém de ser exercido por 
uma pessoa só", afirmou à 
editora Francisca Stella 
Fagá, deste jornal. 

Para o vice-líder do 
PMD,B na Constituinte, de­
putado Euclides Scalco, é 
" a b s o l u t a m e n t e im­
possível ter mais de um re­
lator da Comissão de siste­
matização. O regimento da 
Constituinte não permite a 
adoção deste expediente. 
E, mesmo informalmente, 
essa fórmula não funciona­
ria", concluiu. 

As linhas da Ordem Económica 
por Francisca Stella Fagá 

de Brasília 
Terça-feira, o deputado 

José Lins de Albuquerque, 
do PFL do Ceará, presidirá 
a primeira sessão da co­
missão da Ordem Econó­
mica da Constituinte. Co­
mo as sete demais, a co­
missão vai eleger os presi­
dentes e designar os relato­
res de suas três subcomis­
sões — de Princípios Ge­
rais, intervenção do Esta­
do, regime de propriedade 
do subsolo, e da atividade 
económica, da questão ur­
bana e transporte, e da 
política agrícola e fundiá­
ria e da reforma agrária. 

Leitor assíduo e admira­
dor do economista da Esco­
la de Chicago, Milton 
Friedman, o inspirador da 
política económica adotada 
no Chile por Augusto Pino-
chet, o deputado José Lins 

José Lins 

terá a misslo de coordenar 
os trabalhos dos demais 62 
membros da comissão da 
Ordem Económica. Aos 
trabalhos será dada a for­
ma de texto constitucional 
pelo senador Severo Gomes 

(PMDB-SP), relator da co­
missão. 

Nada ou muito pouco há 
em comum entre o presi­
dente e o relator além da 
circunstância de ocuparem 
os postos-chave da comis­
são. José Lins, engenheiro 
civil, ex-secretário do Pla­
nejamento do Maranhão 
quando o presidente José 
Sarney era governador do 
estado, ex-superintendente 
da Sudene no governo Gei-
sel, ex-senador pela Arena, 
acredita que o grande mal 
da economia brasileira é a 
excessiva intervenção do 
estado. "O Estado não é 
bom patrão, não é bom em­
presário, nem deve gerir a 
economia", diz. "Deve 
limitar-se a ditar quais são 
as regras e deixar o resto 
por conta da iniciativa pri­
vada." 

O senador Severo Go­

mes, da corrente progres­
sista do PMDB, entende 
que o Estado tem por fun­
ção garantir o equilíbrio 
das forças sociais. Ele es­
tará acompanhado de pe­
queno número de deputa­
dos progress is tas do 
PMDB, designado para es­
sa comissão, como os depu­
tados Hélio Duque e Vicen­
t e Bogo, e dos poucos re­
presentantes dos pequenos 
partidos de esquerda. 

A seu lado, pelo menos na 
discussão sobre o papel do 
Estado na economia, José 
Lins terá não apenas os de­
putados Delfim Netto 
(PDS-SP), senador Rober­
to Campos (PDS-MT), Gui­
lherme Afif Domingos 
(PFL-SP) e no mínimo par­
te ponderável dos 15 repre­
sentantes do PFL, como 
par te substancial do 
PMDB, que tem 34 mem­
bros na comissão. Os re-

, presentantes do PMDB, 
conforme a avaliação de 
parlamentares de diversos 
partidos consultados por 
este jornal, destinaram à 
comissão da Ordem Econó­
mica a parcela mais con­
servadora do partido. 

A mudança fundamental 
que José Lins espera no 
capítulo da Ordem Econó­
mica da nova Constituição 
se refere à intervenção do 
Estado na economia, res­
tringindo seu papel. 

Além de engenheiro civil, 
o deputado é geólogo e tem 
propostas definidas para a 
disciplina constitucional 
aos direitos de propriedade 
do subsolo. A legislação vi­
gente, segundo ele, abre o 
caminho para a especula­
ção com jazidas minerais. 
As concessões, em sua opi­
nião, somente devem ser 
dadas a quem demonstre 
capacidade de explorar as 
jazidas e o faça em prazo 
predeterminado, conforme 
as necessidades do País, 
diz. 

Sobre reforma agrária, 
um dos temas polémicos a 
serem tratados pela comis­
são, José Lins declara-se 
firmemente contrário à de­
sapropriação sem indeni-
zação de propriedades ru­
rais, ainda que improduti­
vas. A reforma agrária, se­
gundo ele, deve ser feita 
"aos poucos e por partes". 
Aos poucos, para não de­
sorganizar a produção, e 
por partes, para evitar que 
o processo não se limite a 
redistribuir terras, expli­
ca. Somente devem ser re­
distribuídas terras cujos 
novos ocupantes tenham 
condições, cultura e estru­
tura para produzir. Caso 
contrário, diz, "a reforma 
agrária pode ser desastro­
sa para o País", afirma. 

PRESIDÊNCIA 

Sarney reúne-se amanhã 
com líderes sindicais 
para ouvir reivindicações 

por Edson Beú 
de Brasília 

O presidente José Sarney 
reúne-se com catorze lide­
ranças da classe trabalha­
dora, a partir das 8 horas 
de amanhã, em Brasília. 
Dessa maneira, ele dá 
prosseguimento à tarefa de 
anotar as principais reivin­
dicações da sociedade, an­
tes de estabelecer novos ru­
mos para a economia do 
País. "Por isso, tudo que os 
sindicalistas falarem será 
levado em conta pelo presi­
dente", afirmou o secretá­
rio de imprensa, Frota Ne­
to. 

No salão da casa da 
Granja do Torto, Sarney 
vai repetir o comportamen­
to adotado durante a reu­
nião com os empresários 
paulistas. "Ele vai apenas 
ouvir", adiantou o asses­
sor, depois, refletirá sobre 
tudo que ouviu, para, "em 
cima dessa reflexão, tomar 
suas decisões". O presiden­
te continuará nessa estra­
tégia até elaborar um pro­
grama mínimo de governo, 
para superar as dificulda­
des do momento. Sua inten­
ção é fazer "um governo 
participativo", definiu o se­
cretário. Nesse processo, 
"o diálogo é fundamental", 
acentuou. Frota Neto lem­
brou que o presidente tem 
pressa em definir novas di-
retrizes na área económi­
ca, mas não poderia fazê-lo 
sem, antes, auscultar os 
sindicalistas, frisando: "E-
le tinha de abrir espaço pa­
ra os trabalhadores". 

O presidente vai dar a 
palavra a cada um desses 
convidados: Jair Mene-
guelli (Central Única dos 
Trabalhadores — CUT), 
Joaquim dos Santos Andra­
de (Confederação Geral 
dos Trabalhadores — 
CGT), António Magaldi (U-
nião Sindical Independente 
— USI), José Francisco da 
Silva (Confederação Nacio­
nal dos Trabalhadores na 
Agricultura — Contag), Jo­
sé Alceu Portocarrero 
(Confederação Nacional 
dos Trabalhadores em Co­
municação e Publicidade 
— Conticop), José Calisto 
Ramos (Confederação Na­
cional dos Trabalhadores 
na Indústria — CNTI), José 
Augusto de Carvalho (Con­
federação Nacional dos 
Profissionais Liberais — 
CNPL), Dilson Gomes de 
Moura (Confederação Na­
cional dos Trabalhadores 
em Empresas de Crédito — 
Contec), Aloysio Ribeiro 
(Confederação Nacional 
dos Trabalhadores em 
Transportes Marítimos e 
Fluviais — Contmaf), An­

tónio Alves de Almeida 
(Confederação Nacional 
dos Trabalhadores no Co­
mércio — CNTC), Miguel 
Abraão Neto (Confedera­
ção Nacional dos Trabalha­
dores em Estabelecimen­
tos de Educação e Cultura 
— CNTEEC), Orlando Cou­
tinho (Confederação Nacio­
nal dos Trabalhadores em 
Transportes Terrestres — 
CNTTT), e Valter Barelli e 
Joel Oliveira, ambos do De­
partamento Intersindical 
de Estudos Estatísticos 
Sócio-Econômicos (Diee-
se). 

A todos esses Sarney pe­
dirá uma posição franca 
sobre a política setorial 
trabalhista e económica. 
Circunstancialmente, ele 
poderá fazer algum comen­
tário sobre a explanação de 
algum sindicalista. Mas, de 
preferência, o presidente 
deverá fazer uso da pala­
vra apenas no final da reu­
nião, que, a rigor, não tem 
hora certa para terminar. 
No entanto, pela previsão 
de Frota Neto, ela não deve 
ultrapassar três horas de 
duração. 

O governo está ciente de 
que não será possível aten­
der a todas as demandas 
sociais. Por isso, o presi­
dente vai delinear um qua­
dro do setor trabalhista, 
a n o t a r os p le i tos e 
compatibilizá-los com sua 
linha de ação, informou o 
mesmo assessor. Frota Ne­
to lembra que "o Pais pas­
sa por um processo social 
muito sensível". Isso, se­
gundo justificou, impede o 
atendimento pleno e ime­
diato de certas reivindica» 
ções, como a reforma agrá­
ria. 

O governo reconhece 
que a reforma caminha a 
passos lentos, desde que foi 
implantado seu programa, 
responde o secretário. 
Mas, nada pode fazer. Fro­
ta Neto lembra que "num 
governo de coligação, tudo 
precisa ser negociado". E 
isso exige tempo e paciên­
cia, assinala. No encontro 
de amanhã pela manhã, 
Sarney não deverá propor o 
fim do gatilho salarial, co­
mo foi especulado, assegu­
rou o secretário de impren­
sa. Um outro assessor do 
presidente manifesta a 
mesma opinião, afirman­
do: "O governo não tem 
condições politicas de tirar 
nada, sem dar alguma coi­
sa em troca aos trabalha­
dores". E possível, segun­
do Frota Neto, que "depen-
dendo do clima da reu­
nião", o presidente apro­
veite a ocasião para pedir 
aos sindicalistas modera­
ção no uso da greve. 

Sindicalistas querem 
"respostas concretas" 

por Thals Bastos 
de Brasília 

Os doze representantes 
dos trabalhadores que o 
presidente José Sarney re­
ceberá neste sábado que­
rem ouvir do presidente 
respostas objetivas e ofi­
ciais sobre as dezenove rei­
vindicações encaminhadas 
a ele, por intermédio do mi­
nistro do Trabalho, Almir 
Pazzianotto, em fevereiro. 
"Não pretendemos discutir 
política ou conjuntura, mas' 
ouvir respostas concre­
tas", resumiu o presidente 
da CGT, Joaquim dos San­
tos Andrade, após sair de 
uma reunião com as nove 
confederações nacionais de 
trabalhadores, ontem, em 
Brasília. 

"REUNIÃO 
CONCLUSIVA" 

A Central Única dos Tra­
balhadores (CUT), que não 

SanfAnna critica a 
atuação de Covas 

por Zanoni Antunes 
de Brasília 

O deputado Carlos 
Sanfanna, do PMDB da 
Bahia, negou ontem que te­
nha entregado o seu cargo 
de líder do governo ao pre­
sidente José Sarney. 
Sanfanna admitiu, no en­
tanto, que não ficou satis­
feito com o acordo celebra­
do entre o seu partido e o 
PFL. As negociações fo­
ram conduzidas pelo sena­
dor Mário Covas (SP), 
líder do PMDB na Consti­
tuinte, e José Lourenço, 
líder do PFL na Câmara, 
para a composição das Co­
missões Temáticas da 
Constituinte. 

Segundo o líder do gover­
no, o acordo firmado entre 
os dois partidos — que des­
tinou as presidências das 
comissões ao PFL e os car­
gos de relatores ao PMDB 
— foi selado sem que hou­
vesse nenhum tipo de con­
sulta interna do Partido. 
Sanfanna acusa também o 

senador Mário Covas de 
não estar sendo fiel ao dis­
curso que o levou à lideran­
ça da Constituinte. 

Com relação a Mário Co­
vas, Sanfanna admite es­
tar marginalizado do pro­
cesso: "Ele não quer lidar 
çom o líder do governo, e 
essa é uma das dificulda­
des, é um desafio que estou 
enfrentando", desabafou. 

Na composição das co­
missões da Constituinte, o 
líder do governo só tomou 
conhecimento do assunto 
depois do acordo feito, 
através do líder José Lou­
renço, bem como não parti­
cipou de nenhuma das reu­
niões preparatórias. 

Para romper o isolamen­
to, Carlos Sanfanna afir­
ma que se está articulando 
com os setores mais mode­
rados do PMDB. "Esse 
grupo quer participar, quer 
ser ouvido e é muito maior 
que muitos partidos peque­
nos que hoje sentam à me­
sa de negociação", garan­
tiu o líder do governo. 

participou das conversa­
ções para a elaboração de 
um pacto social no final do 
ano passado, reiterou on­
tem que essa ideia de con­
ciliação nacional não está 
em seus planos de discus­
são. 

"Seremos o mais obje-
tivo possível. O presidente 
tem em mãos nossas rei­
vindicações, e esperamos 
que a audiência seja objeti-
va e conclusiva", afirmou 
Avelino Ganzer, secretário 
geral da CUT e um dos re­
presentantes da entidade, 
ao lado de seu presidente, 
Jair Meneguelli, no encon­
tro de sábado. 

Joaquim Andrade disse 
que os problemas nacionais 
deverão ser abordados nu­
ma perspectiva macro, 
"sem discussão de deta­
lhes". Dentre as dezenove 
reivindicações levadas a 
Sarney, a CGT priorizará a 
questão da dívida externa, 
para a qual defende o trata­
mento de suspensão do pa­
gamento dos juros e princi­
pal pelo prazo de cinco 
anos. ', 

"A dívida externa é a 
matriz geradora de todas, 
as outras dificuldades dos' 
trabalhadores", justificou. 
Questões politicas como 
eleições diretas ou manda- ' 
to presidencial não deverão > 
ser abordadas. Segundo \ 
Joaquinzão, "elas cabem 
aos parlamentares". 

PRIORIDADES 
DA CUT 

Para Avelino Ganzer,' 
que hoje á tarde se reúne, 
com Jair Meneguelli para; 
definir a estratégia do en- < 
contro (Meneguelli volta; 
hoje da Itália, onde está; 
participando de um semi- • 
nário sobre direito dos tra- J 
balhadores), afirma que as • 
prioridades da CUT na con-' 
versa com o presidente se-1 
rão a reforma agrária, i 
"que ninguém discute; 
mais", a participação das i 
entidades trabalhadoras na; 
elaboração dos índices de 
inflação e estipulação do 
salário mínimo, e estabili­
dade no emprego. 


